PODER JUDICIARIO FEDERAL
Tribunal Regional do Trabalho — 22 Regi&o.

ATA N.° 10/2014
COMITE DE PLANEJAMENTO E GESTAO - CPG
REUNIAO DE ANALISE ESTRATEGICA DO PLANEJAMENTO ESTRATEGICO
INSTITUCIONAL, REALIZADA EM 1° DE DEZEMBRO DE 2014, AS 14H

Ao primeiro dia do més de dezembro do ano de dois mil e quatorze, as quatorze horas,
no auditério do 24° andar do Edificio-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regiao,
reuniram-se, sob a Presidéncia da Coordenadora do Comité de Planejamento e Gestéo,
Desembargadora Jucirema Maria Godinho Gongcalves, 0s Desembargadores Paulo José
Ribeiro Mota, Roberto Barros da Silva e Antero Arantes Martins, e os servidores Ana Celina
Ribeiro Ciancio- Siqueira, Diretora-Geral de Coordenagao Judiciaria; Adriana Marcellino, .
Diretora da Secretaria de Apoio Administrativo; Cecilia Freitas de Azevedo Pesce, Secretaria
da 182 Tufma; Dario Nery, Chefe-Substituto da Se¢éo de Gestao de Indicadores Institucionais;
Denize Mota, Diretora da Secretaria de GeSféo de Pessoas; Jodo Nazareth Oliveira Quirino de
Moraes, Secretario-Geral da Presidéncia; Luis Alberto Daguano, Diretor-Geral da
Administracéo; Marcio Nisi Gongalves, Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informagao -
Setin; Maria Inés Ebert Gatti, Diretora da Secretaria de Gestéo da Informacéo Institucional,
Lilian Yuri Takahashi, Diretora-Substitata da Secretaria de Coordenacdo Orcamentaria e
Financeira; Ricardo Alex Serra Viana, Diretor da Coordenadoria de Segurénga, Aquisicoes e
Pesquisa; Robson Marins de Santana, Chefe da Secao de Governanga de TI; Maria Inés Ebert
Gatti, Diretora da Secretaria de Gestao da Informagéo Institucional; Dario Nery, Chefe-
Substituto da Secédo de Gestao de Ihdicadores Institucionais; Rita Kotomi Yuri, Diretora da
Secretaria de Controle Interno; Sueli Cristina Fracca, Secretéri‘a da Corregedoria Regional;
Leandra Maria Leal de Sant’Anha, Erman Mota Barbosa Dias, Bruno Motta de Andrade e
Elizabeth Zaia Manzano, representantes do Nucleo de Gestao Estratégica e Projetos, com a
finalidade de discutir questoes r‘elacionadas ao Planejamento Estratégico Institucional.

Ausentes, justificadamerite, a Desembargadora Ivete Ribeiro, os Juizes Samir Soubhia e
Moisés dos Santos Heitor. } -

A Desembargadora Jucirema Maria GE)dinho Gongalves iniciou a reunido passando a
palavra a Diretora da Secretaria de Gestao da Informagéo Institucional, Maria Inés Ebert Gétti,
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que informou ao Comité acerca das novas Metas da Justica do Trabalho estabelecidas pelo
Conselho Nacional de Justica - CNJ e aprovadas pelo TST e pelos Presidentes dos Regionais

no VIl Encontro Nacional do Poder Judiciario.

Retomando a discussdo da reunido anterior acerca dos itens 10 e 11 da planilha de

sugestdes de indicadores, e a definicao da parte estratégica do orcamento, a Diretora Maria

Inés sugeriu que no Programa “Aprecnagao de Causas”, os itens “Material Permanente

“Equipamentos de Grande Porte” devem ser considerado estratégicos. O Comlte deliberou pela |

necessidade de uma reunido dedicada apenas a esse tema, dada ‘a ‘complexidade e

quantidade de dados envolvidos.

<

ltem 10 (indice de Execucgéo do Plano Orgamentdrio): o Desembargador Antero questionou .
quais eram os intens estratégicos para melhor andlise do indicador e a Diretora Maria Inés
fara tal levantamento para futura apresentacdo. A Diretora Lilian Takahashi exphcou que a
descricao orcamentaria de “apreciagdo de causas” refere-se a bens moveis e
processamento de causas. O Comité analisara este item na proxima reunigo.

ltem 11(indice de Execucdo do Orgamento Disponibilizado): tomando por base & parte de
material permanente do orcamento, a medicao deste indicador foi de 95% no ano de 2012.
Para o orgcamento geral, até o mbmento, foi executado 91% do planejado. O Diretor Marcio
Nisi ressaltou que ha constantes revisbes e mudangas na area de Tl entre as previsdes

© orcamentdrias- e a efetiva execugdo. Um exemplo é em processos licitatérios, em que se

estima um valor, mas a proposta ganhadora tem um valor menor. Questionou ainda o que
deveria ser considerado como orgamento disponibilizado pafa o célculo. Em casos como 0
citado, é possivel fazer uma realocagéo orgcamentaria em projetos elaquisigées de Tl, os
guais poderiam n&o estar contemplados anteriormente. Os presentes discutiram que, com a
definicdo do que fara parte do orcamento estratégico, essas realocacdes- serdo feitas
apenas dentro dos itens estratégicos, o que ira potencializar os resultados 'dos :
investimentos, dada a importancia institucional desses itens. O Comité definiu que a meta
sera de 91% até 2020, partindo de 81% em 2015. - ‘

ltem 12 (indice de Alcance de Metas do PEI): o Comité optou por exclui-lo do Planejamento -

- .Estratégico, mantendo internamente o seu acompanhamento para conhecimento da

Instituicao.
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e ltem 13 (indice de Sucesso na Execucéo dos Projetos Estratégicos): o Comité definiu a
meta de 90% para 2020, corh a seguinte trajetoria: 2015 - 65%; 2016 - 70%; 2017 - 75%;
2018 - 80%; 2019 - 85%. ‘

o ltem 14 (indice de Projetos Estratégicos Executados dentro do Prazo): o Cqmité fixou meta
de 80% para 2020, com seguinte trajetéria: 2015 — 55%; 2016 — 60%; 2017 — 65%; 2018 —
70%: 2019 — 75%. A Diretora Maria Inés lembrou a necessidade de uso da ferrramenta
GPWeb por todos.

e Item 15.1 (indice de Eficiéncia Operacional): os Desembargadores Paulo Mota e Roberto
Barros sugeriram subsﬁtuir a informacdo monetaria do custo dos processos definitivamente
arquivados por um indice composto pela seguinte formula: namero de processos
arquivados definitivamente divido pelo numero de processos em tramitacao.
Complementaram dizendo que essa forma poderia retratar melhor a efétivida_de operacional
do Tribunal. O Comité anuiu. Com as mudancas, o Chefe-Substituto da Se¢éo de Gestao
de Indicadores Institucionais ,Dario Nery, apurou que o resuitado do ano base de 2013 é
30,90%. Os presentes ressaltaram o fato de o PJe nao gerar relatorios, e que 0 cenario
podera ser diferente no futuro, jé que o numero de processos fisicos esta sendo reduzido
gradativamente. O Comité fixou a meta em 50% até 2020, com a seguinte trajetéria: 2015 —
33%; 2016 — 35%; 2017 — 38%; 2_018 — 41%; 2019 — 45%. A descrigéo desse indicador
também sofrera aiteragao. | o

. ltem 15.2 (indice de Eficiéncia Operacional): a Diretora Maria Inés explicou que foi levado
em conta todos os itens do or¢amento para apurar essa informagéo, exceto o salario do
servidor. O Desembargador Paulo José sinalizou que esse item orcamentario também
deveria ser levado em conta, pois 0s servidores e magistrados fazem parte do processo de
trabalho e da efetividade operacional. Assi'm' como no item anterior, os Desembargadores
Roberto Barros e Paulo José 5ugeriram substituir a informacdo monetaria dos processos
arquivados por um indice composto pela seguinte formula: ndmero de processos

~arquivados definitivamente dividido pelo total dé processos entrados. O Comité anuiu. Com
as alteracdes, o servidor Dario Nery calCquu o resultado para o ano-base de 2013 de
. 86,9%. O Comité fiXou a meta em 140% ate 2020, com a seguinte trajetdria: 2015 — 90%;,
2016 — 100%; 2017 — 110%; 2018 — 120%, 2019 — 130%. A descricdo desse indicador

também sofrera alteracao.
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Item 16 (Tempo de Ciclo Total): o Comité definiu como meta 900 dias, até 2020, com a
sequinte trajetoéria: 2015 - 1.200 dias; 2016 - 1.150 dias; 2017 - 1.100 dias; 2018 - 1.050
dias; 2019 - 1.000 dias.
Item 17.1 (Prazo Médio de Julgamento no 1° Grau — Conhecimento): o Desembargador
Paulo José sugeriu apurar, para um controle interno, os prazos de julgamento de processos
.com e sem pericia, tendo em vista que ha acbes distintas a serem tomadas ém cada caso.
A metodologia do.célculo e a apuracéo base serdo discutidos em reuniao posterior. Foi
discutida ainda a possibilidade de desmembrar os processos em tramite na SDI, SDC e |
Turmas. | | ' |
Item 17.2 (Prazo Médio de Julgaménto no 2° Grau — Conhecimento): tendo em vista que a
‘medigéo base apresentada foi do ano de 2013, e que no decorrer de 2014 houveram
grandes alteragbes no prazo que impacta esse indice, o Comité optou por uma nova
medicao base. A Diretora Maria Inés trara a medicéo, més a més, do ano de 2014, bem
como a medicao recente da SDI e SDC, separadamente, para que a meta para 2020, e sua
trajetéria, sejam definidas. | ' |
ltem 18 (indice de Processos Antigos Julgados) semelhante a Meta 2 do CNJ. A Meta do
Conselho é de 90% por causa das pericia e 0 TRT2 ja estd nos 92%. O calculo-adotado
considera os processds pendehteé que foram distribuidos até dois exercicios anteriores ao"
corrente (ano corrente — 2), sobre o total de processos pendentes. O percentual apurado no
ano base de 2013 foi de:7,79%. O Comité definiu a meta em 6,5% até 2020, com a seguinte
trajetéria: 2015 - 7,75%; 2016 - 7,50%; 2017 - 7,25%; 2018 - 7,0%; 2019 - 6,75%.
ltem 19 (indice de Virtualizacéo dos Pocéssos NoVoS): medic&o base de 2013, 16,42%, e a
do ano corrente estava em 29,3%, até final de setembro. Dado 0 cendrio externo e as
poll’ticas para implantacao do PJe, a meta foi fixada em 100% até 2017, com seguinte a
trajetoria: 2015 — 40%; 2016 — 75%; 2017-100%. |
ltem 20.1(Taxa. de Congestionamento de 1° Grau): medicao base do ano de 2013 ficou em
45%. O Comité fixou a meta em 25% até 2020 com a seguinte tréjetéria: 2015 - 43%; 2016
— 41%; 2017 — 38%; 2018 — 34%; 2019 — 30%. A sugestao para a 22 Instancia é que siga a
mesma ideia dos |nd|cadores15 1e15.2
ltem 20.2: a medicao base do ano de 2013 ficou em 16%. O Comité fixou a meta em 10%
até 2020, com a seguinte trajetoria: 2015 — 15%; 2016 — 14%; 2017 = 13%; 2018 — 12%;
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2019 — 11%. O 'Desembarg~ad0r Antero Martins ressaltou que os processos afetados pela
" Lei 13.015/2014,- deveriam ser excluidos da conta. J4 o Desembargador Roberto Barros

ressaltou que esses processos também estao congestionados, e que depois voltarao a fluir
normalmente. ' '

e Item 21 (Porcentagem de Concnlagao) a medicdo base do ano de 2013 ficou em 46, 5% O
Desembargador Paulo José ressaltou que o TRT2 tem um excelente indice de Concmagao
e que a meta poderia ser manter esse resultado. O Comité definiu como meta 48% para o
indice de conciliagdes, até 2020, com a seguinte trajetoria: 2015 - 46,75%; 2016 — 47%;
2017 - 47,25%; 2018 - 47,5% 2019 - 47,75%. - ,
A proxima reunido do Comité de Planejamento e Gestédo foi agendada para o dia 09 de

- dezembro de 2014, as 14h. , , ' '

Nada mais havendo a tratar, a sess&o foi encerrada pela Desembargadora Jucirema Maria

DESEMBARGADC

RA J¥ AN A G QNCALVES
COORDENADORA PO COMITE-P: 4 Al ESTAO

. Godinho Gongalves, e, para constar, foi lavfada a presente ata.

BARGADOR‘? RO ARANTES MARTINS






